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APRESENTAÇÃO 

De acordo com o Decreto nº 7272/2010, e conforme o estabelecido na Lei Orgânica de 

Segurança Alimentar e Nutricional Municipal (LOSAN de nº 355/2018) que cria os 

componentes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) e, que 

estabelece os parâmetros para elaboração e implementação do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional (PLAMSAN), este documento visa reafirmar o compromisso da gestão 

com a Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.  

O presente plano tem validade até dezembro de 2028 e é resultado de um esforço 

conjunto entre a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) e o 

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEAN) tendo como base as 

propostas e desafios apresentados na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

realizada em 25 de agosto de 2023 e levando em consideração as pactuações estabelecidas 

também em nível estadual e nacional. 

O PLAMSAN foi aprovado pelo COMSEAN e apresentado no V Fórum de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão, realizado em 17 de outubro de 2024. O Fórum 

buscou discutir os desafios para a implementação do plano, contando com participação ativa de 

membros da gestão, de movimentos sociais, agricultores familiares e sociedade civil em geral 

do município e de todo estado.   

O objetivo deste plano é direcionar as ações de Segurança Alimentar e Nutricional 

auxiliando de forma intersetorial no fortalecimento e condução das ações/programas e projetos 

de SAN de modo a garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada da população deste 

município. Este plano contém a contextualização e diagnóstico do Município, apontando 

índices que foram levados em conta na sua construção; a construção do SISAN e a implantação 

no Município, as Diretrizes que estão elencadas com os Programas/Projetos/Ações, os 

indicadores do monitoramento e avaliação e por fim as perspectivas e desafios para a Política 

de Segurança Alimentar e Nutricional.  

Tais ações estão de acordo com o Plano Plurianual (2021-2024), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO e Lei Orgânica Anual - LOA, apresentando vigência entre os anos de 

2025 a 2028.  
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CAPÍTULO 1 – MARCO LEGAL 

Em 2017 as ações de SAN estavam vinculadas a Coordenação de Segurança Alimentar 

e Nutricional (CSAN) e a Secretaria Municipal de Assistência (SEMAS). No ano de 2022 pós 

pandemia e diante do agravamento da Insegurança Alimentar e Nutricional entre as famílias 

brasileiras e consequentemente aumento das demandas de atendimento de pessoas em 

vulnerabilidade social na rede socioassistencial, com uma maior procura por alimentos e 

benefícios de transferência de renda no município, a SEMAS implantou o primeiro Centro de 

Referência em Segurança Alimentar e Nutricional (CRESAN) do estado de Sergipe. O Cresan 

se configura como um equipamento público de SAN e tem como objetivo principal ser um 

espaço de articulação da política de SAN com demais políticas e sistemas como o SUS, SUAS 

e SISAN com vistas a garantir o direito humano à alimentação adequada da população são 

cristovense.   

No que diz respeito às normativas e componentes do SISAN no município, segundo 

dados da SEMAS, São Cristóvão conta com um Conselho Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional – COMSEAN/SC, criado em dezembro de 2003 por meio da Lei nº 033/2003. 

Segundo este documento, o conselho tem caráter consultivo e deve ser composto por 12 

membros titulares, sendo 1/3 representantes do governo e 2/3 representantes da sociedade civil. 

Após sete anos da criação da Lei do COMSEAN/SC, em 2011, o conselho foi reativado, devido 

à necessidade de um conselho formalizado para aprovação do Programa de Aquisição de 

Alimentos. A composição do conselho em 2011 estava inadequada de acordo com a legislação 

municipal e nacional, sendo formado por 6 representantes do governo e 6 representantes da 

sociedade civil de instituições religiosas, de movimentos populares organizados em associações 

comunitárias e de associação de classes profissionais e empresariais. 

Segundo dados fornecidos pela SEMAS, após as eleições municipais em 2011, houve a 

troca de governo e o desaparecimento de documentos do COMSEAN/SC. Com isso, o conselho 

perdeu força e permaneceu desativado até 2017. Em 2017, houve a realização de um 

chamamento público por meio de carro de som, jornal, rádio e internet a fim de convidar para 

uma reunião da SEMAS todas as organizações sociais em funcionamento do município de São 

Cristóvão. Após a identificação das entidades relacionadas diretamente com o tema de SAN 

foram realizadas reuniões de sensibilização com estas entidades a fim de reativar o COMSEAN. 

 O COMSEAN/SC foi reativado em 26 de setembro de 2017, pelo Decreto nº 535/2017, 

e os representantes foram nomeados. O COMSEAN/SC é composto por 1/3 de representantes 
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das secretarias de assistências social, saúde, educação e agricultura e 2/3 representantes da 

sociedade civil, sendo estes representados por cooperativa de agricultura familiar, associação 

de moradores, associação de agricultores, movimento sindical e representação religiosa 

(BRASIL, 2017c). 

Com relação ao conselho, este é presidido pela sociedade civil, por representante do 

movimento sindical. Desde a sua ativação o COMSEAN/SC se reúne mensalmente na Casa dos 

Conselhos, setor que tem como objetivo oferecer suporte e estrutura física para o funcionamento 

aos conselhos vinculados à SEMAS, além de servir de espaço para o acesso da população aos 

conselhos. 

Através deste Conselho foi criada, em 2018, a Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional (LOSAN) no município, de nº 355/2018 aprovada pela câmara de vereadores e 

sancionada pelo prefeito Municipal. A partir de decreto municipal de nº 153/2018 criou-se 

também a Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar (CAISAN) composta por membros da 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS), Secretaria Municipal de Educação (SEMED), Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SEMAS) e Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Econômico e Trabalho (SEMDET). Em novembro de 2023 o município aderiu ao Sistema 

Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) através da publicação da resolução 

nº4, de 21 de dezembro de 2023. 
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CAPÍTULO 2 – MARCO SITUACIONAL 

2.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO 

O município de São Cristóvão faz parte do Território da Grande Aracaju localizado no 

setor leste do estado de Sergipe, pertencendo à microrregião. Faz limites com os municípios de 

Aracaju a leste, Nossa Senhora do Socorro ao norte e Itaporanga d’Ajuda a oeste e sul 

(BRASIL, 2014a). 

São Cristóvão é a quarta cidade mais antiga do Brasil e a primeira capital de Sergipe, 

fundada por Cristóvão de Barros em 1590. Desde o século XVII a cidade sofreu sucessivas 

invasões e movimentos revolucionários, até firmar-se no local em que hoje se encontra, à 

margem do rio Paramopama, afluente do rio Vaza-Barris, com monumentos que remontam o 

Brasil Colonial, sendo tombada pelo Patrimônio Histórico Nacional desde 1939, possuindo um 

importante acervo arquitetônico, cultural e religioso (BRASIL, 2014a). 

A população é dividida em dois grandes núcleos urbanos: a sede e o Grande Rosa Elze, 

com crescimento marcado por grandes fluxos imigratórios, sendo o Grande Rosa Elze periférico 

à capital do estado (BRASIL, 2014a). 

De acordo com os dados do último censo demográfico divulgados pelo IBGE em 2022, 

o município apresentou uma população de 95.612 habitantes em uma área de 438,037 km
2
, 

totalizando 218,27 hab/km² (IBGE, 2022). A distribuição da população por sexo residente em 

São Cristóvão é de 48,9% para sexo masculino e 51,1% para feminino, sendo 84,5% residentes 

nas áreas urbanas e 15,5% residentes nas áreas rurais (IBGE, 2010a, IBGE, 2022). Desta 

população, 22,1% se autodeclara como branca, 17,4% preta, 60,1% parda, 0,3% indígena e 236 

indivíduos se consideram quilombolas.  

Segundo dados do último Censo Demográfico (IBGE, 2022), o maior percentual da 

população (26,59%) encontra-se na faixa etária de 25 a 39 anos e 10,74% da população é idosa 

(acima de 60 anos). 8,91% da população sancristovense não é alfabetizada. O município 

apresenta uma média de 3,5 moradores por domicílio e uma taxa de expectativa de vida da 

população de 73 anos. De acordo com as características dos domicílios sancristovenses, 47,62% 

estão conectados à rede de esgoto, 88,72% são abastecidos pela rede geral de água, 98,88% 

possuem banheiro de uso exclusivo e 92,47% tem coleta de lixo. 

Em 2021, o PIB per capita de São Cristóvão era de R$11.203,61 (IBGE, 2022). O PIB 

per capita anual em 2021 foi 13,02% maior que no período anterior, que havia sido de R$ 
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9.912,73 (IBGE, 2015). Entretanto, ficou abaixo da média da capital do estado (R$ 27.364,40), 

estando na posição 70 entre 75 municípios do estado de Sergipe (IBGE, 2022).  

O município possui um crescimento econômico considerado médio em relação aos 

outros municípios do estado. Em 2015, o setor de serviços foi a principal atividade responsável 

pela contribuição do PIB com cerca de 71,7% do seu produto, seguido do setor industrial e da 

agropecuária, que participaram com 24,9% e 3,4%, respectivamente (IBGE, 2015). 

Atualmente o município possui dois Centros de Referência da Assistência Social 

(CRAS); dois (02) Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS); um 

Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional (CRESAN) e uma (01) Unidade 

de Acolhimento Institucional de crianças e adolescentes com o objetivo de atender famílias em 

situação de vulnerabilidade que precisem dos serviços e benefícios socioassistenciais. Em junho 

de 2024, o CRAS localizado no centro histórico de São Cristóvão atendeu 8.355 famílias e 

acompanhou 182 famílias; o outro, localizado na grande Roza Elze, em 2024 atendeu 1.560 

famílias e acompanhou 106 famílias. Segundo informações da SEMAS as principais 

dificuldades são a grande rotatividade de profissional e o surgimento de novos programas com 

a equipe reduzida. 

2.2 INDICADORES DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

2.2.1 Dimensões 1 e 2: Produção e disponibilidade de alimentos 

A produção agrícola do município engloba produtos agrícolas permanentes e 

temporários. Na agricultura destaca-se a produção de cana de açúcar, mandioca, coco-da-baía, 

banana, milho e feijão, que juntos totalizaram 26.804 toneladas e arrecadaram R$5.517.000,00 

(IBGE, 2022). 

Com relação à área plantada e à produção de alimentos entre o período 2018–2022, foi 

possível observar uma expansão na área plantada de 2%, com uma produção correspondente a 

171,07% (Tabela 1), ressaltando-se maior expansão na área cultivada de cana-de-açúcar com 

2,48%. Por outro lado, houve uma estagnação no cultivo do coco-da-baía (IBGE, 2022). 

Ao analisar os alimentos voltados ao consumo interno foi possível observar que a área 

plantada e a produção de cana-de-açúcar obtiveram significativo crescimento. A área plantada 

e a quantidade da produção de feijão, milho e a mandioca também evoluíram pouco no decorrer 

do tempo. A área plantada do coco-da-baía se manteve inalterada e a banana teve um 

crescimento relevante (IBGE, 2022). 
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Tabela 1 - Taxa de crescimento (%) da área e produção de alimentos no município de São 

Cristóvão, Sergipe, Brasil, de 2018 a 2022. 

 

LAVOURAS 

Área plantada* 

Taxa de 

crescimento da 

área plantada 

(%) 

Quantidade 

Produzida** 

Taxa de 

crescimento da 

produção (%) 
2018 2022 2018 2022 

TEMPORÁRIA       

Cana-de-açúcar 145 393 171,03 8.410 23.302 177,07 

Feijão (grão) 35 38 8,57 19 20  5,26 

Mandioca 114 120 5,26 1.095 1.094 -0,09 

Milho (grão) 120 126 5,00 108 121 12,03 

PERMANENTE       

Banana 22 24 9,09 218 217 -0,45 

Coco-da-baía 730 730 0 2.087 2.030 -2,73 

Todos 1.166 1.431 22,72 11.937 26.567 122,56 

Fonte:IBGE, 2022. 

* Hectare 

** Toneladas, exceto o Coco (mil frutos) 

Com relação aos alimentos produzidos pelo município, vale ressaltar que a cana-de-

açúcar representou mais de 100% de crescimento na produção municipal entre 2018 e 2022 

(Gráfico 1). Além disso, entre 2018 e 2022 observou-se o avanço das monoculturas e produções 

extensivas, além do crescimento da área destinada à plantação de cana-de-açúcar evidenciando 

que a produção está mais voltada para a produção de açúcar e etanol do que para fornecimento 

de alimentos para o consumo interno (IBGE, 2022). 

De acordo com o Censo Agropecuário de 2017, o município de São Cristóvão contava 

com 946 estabelecimentos agropecuários: deste total, 841 eram produtores individuais, 100 

eram consórcios ou união de pessoas e 5 de sociedade anônima, que ocupavam um total de 

16.494 hectares distribuídos em: 13.362 hectares de produtores individuais, 2.783 hectares de 

sociedade anônima e 349 hectares de consórcio ou união de pessoas, onde 1,15% (190 ha) é de 

área irrigada. Com relação à adubação (química, orgânica e ambas) 653 estabelecimentos 

fizeram o uso e 292 não, na aplicação de agrotóxico 394 fizeram e 551 não aplicaram. Com 

relação ao sistema de preparo do solo obtemos 136 estabelecimentos utilizando o cultivo 

convencional, 84 no cultivo mínimo e 2 no sistema de plantio direto (IBGE, Censo 

Agropecuário 2017 - Resultados definitivos). 
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Gráfico 1 - Percentual de área plantada no município de São Cristóvão, Sergipe, Brasil, 

no período de 2018 a 2022. 

 

Fonte: IBGE, 2022. 

Com relação à pecuária em um comparativo entre 2018 e 2022, os dados revelaram 

que São Cristóvão no âmbito dos alimentos de origem animal, os ovos de galinha obtiveram 

uma produção um acréscimo de 60,62% e o leite de vaca uma queda de 23,98% (Tabela 2). 

Tabela 2 - Pecuária: quantidade da produção do município de São Cristóvão, Sergipe. Brasil, 

2022. 

Produção animal 
Nº cabeças Taxa de crescimento da 

produção% 
2018 2022 

Bovinos 12.377 10.514 -15,05 

Suíno (geral) 2.391 5.610 134,62 

Suíno (matrizes) 220 400 81,81 

Galináceos (geral) 1.086.350 1.165.940 7,32 

Galinhas (poedeira) 518.280 719.990 38,91 

Ovinos 2.340 5.100 117,94 

Caprino 387 1.104 185,27 

Alimentos de origem animal 2018 2022 % 

Ovos de galinha (dúzia) 10.733.000 17.240.000 60,62 

Leite de vaca (nº de litros) 2.064.000 1.569.000 -23,98 

Fonte: IBGE, 2022. 
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No comparativo entre 2018 e 2022 a taxa de crescimento da criação de bovinos ocorreu 

uma queda no quantitativo do rebanho de -15,05%, já com a criação de ovinos e caprinos foi 

observado um significativo aumento dos respectivos rebanhos, suínos e galináceos também 

obtiveram crescimento (Gráfico 2).  

 

Gráfico 2. Pecuária: crescimento da produção do município de São Cristóvão, Sergipe, 

entre 2018 e 2022. Brasil, 2022. 

 

Fonte: IBGE, 2022. 

De acordo com pesquisa, a produção da Pecuária Municipal de 2022, destacam-se as 

criações de rebanho efetivo de grande porte (bovinos com 10.514 cabeças, equino com 2.414 

cabeças e bubalinos 10 cabeças), médio porte (ovinos com 5.010 cabeças, suínos com 5.610 

cabeças e caprinos com 1.104 cabeças) e pequeno porte (galináceos com 1.165.940 cabeças), 

com destaque para a produção de animais de pequeno porte, o que representa 97,5% da 

produção pecuária total. Com relação à produção de produtos de origem animal, o município 

produziu 1.569.000 litros de leite e 17.240.000 dúzias de ovos. Os produtos provenientes da 

atividade extrativista e da silvicultura do município são: a mangaba (fruta), lenha e madeira (em 

tora) (IBGE, 2022). 
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Na aquicultura em 2016 destacava-se a produção de camarão, tambaqui e tilápias, que 

juntos totalizaram 307, 1 toneladas, registrando-se um decréscimo na produção de -8,3% em 

relação a 2013 (IBGE, 2016c). De acordo com os resultados parciais do censo da aquicultura 

de 2023-2024, o Município de São Cristóvão tem 42 empreendimentos, sendo 26 

carcinicultores e 16 piscicultores e, no total, 141 viveiros em operação, totalizando uma 

produção de 91.990 toneladas por ciclo. 

2.2.2 Dimensão 3: Renda e Despesas com Alimentação 

De acordo com o último censo demográfico do IBGE (2022), o salário médio mensal 

dos trabalhadores formais no município de São Cristóvão era de 3,2 salários mínimos. Contudo, 

a proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de apenas 15,77%. Além 

disso, neste período, considerando os domicílios com rendimentos mensais de até meio salário 

mínimo por pessoa, São Cristóvão apresentou 41,6% da população nessas condições, o que o 

colocava na posição 73 de 75 dentre as cidades do estado (IBGE, 2010). 76,5% das famílias 

com crianças menores de 5 anos, incluídas no Cadastro Único em São Cristóvão, acompanhadas 

pelas condicionalidades de saúde do Programa Bolsa Família (PBF), para os anos de 2014 a 

2017, apresentavam renda de até R$170,00 (CAISAN, 2018). 

Dados anteriores mostraram que o rendimento domiciliar per capita foi de R$388,36 em 

2010, enquanto que em 2000 o valor foi de R$261,60. Relativo ao ano de 2021, os últimos 

dados do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, mostraram, para Sergipe, 

renda domiciliar per capita de R$492,78. Apesar de ter sido maior que o período anterior de 

estudo, esta renda foi menor para o estrato feminino (R$470,82) e negro (R$425,18) (PNUD, 

2021). Dados do último ano do IBGE mostram que cerca de 2/5 das famílias do Nordeste 

(39,4%) viviam com dois salários mínimos ou menos (IBGE, 2023). 

A concentração de renda pode ser observada a partir do Índice de Gini, que é uma 

medida estatística que varia de 0 a 1, em que o zero corresponde à perfeita igualdade de renda, 

enquanto valores mais próximos de 1 demonstram maiores desigualdades. Para o estado de 

Sergipe, entre 2010 e 2021 houve piora nesse índice, que passou de 0,48 para 0,568 (PNUD, 

2021) (IBGE, 2010), e discreta melhora na desigualdade no ano de 2023, com coeficiente de 

0,507 (IBGE, 2023). 

Relativo aos gastos com consumo, a terceira maior participação nos gastos nacionais, 

de acordo com os dados do IBGE (2023) é direcionada ao grupo alimentação (17,5%), seguido 

por transporte (diferença de 0,6%). Nas zonas rurais, a proporção de gastos com alimentação 
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(23,8%) é superior à de transporte (20,0%). Fazendo recorte por região, o Nordeste registrou 

participações do grupo alimentação nas despesas de consumo mais altas que a média nacional 

(IBGE, 2023). 

De acordo com a última Pesquisa Nacional de Orçamentos Familiares 2017/18 (IBGE, 

2019), observou-se, no Nordeste, que o percentual da despesa monetária média mensal familiar 

com alimentação em relação à despesa total foi de 22% (Tabela 3). Dentre os gastos com 

alimentação, o maior percentual (67,7%) foi com a despesa no domicílio em relação à despesa 

com alimentação total. Em comparação com os dados anteriores, correspondentes à Pesquisa 

Nacional de Orçamentos Familiares 2008/2009 (IBGE, 2010), a despesa com alimentação em 

relação à despesa total, e o percentual de despesa com alimentação reduziram nos últimos anos, 

porém houve aumento na despesa com alimentação fora do domicílio. Os dados, em 

percentuais, para o Nordeste e para Sergipe estão expressos na Tabela 3. 

Tabela 3 - Percentual da despesa monetária média mensal familiar com alimentação na região 

Nordeste e no estado de Sergipe. 2008-2009. 

 Nordeste 

(%) 2008/09 

Nordeste 

(%) 2017/18 

Sergipe (%) 

2008/09 

Com alimentação em relação à despesa total 24,2 22% 22,6 

Com alimentação no domicílio em relação à 

despesa com alimentação total 

76,5 67,7% 72,6 

Com alimentação fora do domicílio em 

relação à despesa com alimentação total 

23,5 32,3% 27,4 

Fonte: DATA SAN; Pesquisa de Orçamentos Familiares 2008-2009; IBGE, Diretoria de Pesquisas, 

Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa de Orçamentos Familiares 2017-2018. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de 

indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. O 

índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. Ao analisar 

o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de São Cristóvão, observou-se que 

esse índice passou de 0,529 em 2000 para 0,662 em 2010 com uma taxa de crescimento de 

25,1% em 2010, considerado de médio desenvolvimento. Em 2021, o IDHM para Sergipe foi 

0,702, sendo o IDHM longevidade 0,764, o IDHM educação 0,684 e IDHM renda 0,662 

(PNUD, 2021). 
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2.2.3 Dimensão 4: Acesso à alimentação adequada 

O relatório divulgado pela Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional (PENSSAN, 2022), a respeito do Inquérito Nacional sobre Insegurança 

Alimentar no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil mostrou que, no país, 41,3% dos 

domicílios estavam em situação de segurança, enquanto em 28,0% havia incerteza quanto ao 

acesso aos alimentos, além da qualidade da alimentação já comprometida. Insegurança 

alimentar moderada ou grave estiveram presentes em cerca de 30,1% dos domicílios brasileiros 

de acordo com esta avaliação. Ademais, o maior percentual dos domicílios em insegurança 

alimentar grave estava localizado nas regiões Norte (25,7%) ou Nordeste (21%), com famílias 

com características de renda até ¼ do salário mínimo per capita, com mulheres como 

responsáveis e de cor autorreferida preta ou parda. (PENSSAN, 2022). 

Os últimos dados divulgados pelo IBGE (2023), referentes à Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua, mostram Sergipe como o estado que apresenta mais 

insegurança alimentar no Brasil, com 49,2% dos domicílios em algum nível de insegurança, 

sendo as áreas rurais as mais afetadas pelo problema. 30,4% dos domicílios sergipanos 

enfrentam insegurança alimentar leve, enquanto 18,7% enfrentam insegurança alimentar 

moderada ou grave. O estado é seguido do Pará, Amazonas, Maranhão e Piauí.  

 Segundo dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF 2017-2018), em uma 

comparação entre as Grandes Regiões brasileiras, observa-se que o padrão de despesa das 

famílias com grupos de produtos que compõem a alimentação no domicílio apresentou 

diferenças relevantes regionalmente. Na região Nordeste, foi registrada a menor aquisição 

domiciliar per capita do grupo Carnes, sendo cerca de 10% menor que a média nacional. Já para 

os alimentos in natura ou minimamente processados, o Nordeste foi a região com o segundo 

maior consumo (54,5% do total calórico), que foi maior apenas no Norte. A participação de 

ingredientes culinários processados e de alimentos processados no total calórico foi similar em 

todas as regiões do Brasil. Para os alimentos ultraprocessados, a participação no total calórico 

foi de 14,4% no Nordeste, menor que os percentuais do Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Nas 

Regiões Norte e Nordeste, no meio rural e entre famílias com menor renda, a participação de 

alimentos in natura ou minimamente processados e de ingredientes culinários foi ainda mais 

elevada, ultrapassando três quartos da disponibilidade domiciliar de alimentos.  
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2.2.4 Dimensão 5: Saúde e Acesso aos Serviços de Saúde 

De acordo com dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN), em 

2023, no município de São Cristóvão, cerca de 4,7% das crianças menores de 5 anos 

apresentavam magreza ou magreza acentuada, segundo o índice peso para altura, indicando 

uma desnutrição infantil recente ou em curso (Gráfico 2). Resultados superiores aos 

encontrados no estado de Sergipe e no Brasil, de acordo com o SISVAN. 

Gráfico 2 - Distribuição das crianças de 0 a 5 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, na 

Região Nordeste e no Brasil, segundo índices de Peso para altura, 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 

Além disso, 11,27% crianças menores de 5 anos apresentavam déficit de altura para 

idade (altura muito baixa e altura baixa) indicando uma desnutrição infantil crônica (Gráfico 

3). Observam-se percentuais similares aos encontrados no estado de Sergipe, na região Nordeste 

e no Brasil de acordo com dados do SISVAN. 
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Gráfico 3 - Distribuição das crianças de 0 a 5 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, na 

Região Nordeste e no Brasil, segundo índices Altura para idade, 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 

Ao avaliar o peso para idade, notou-se que 7,7% das crianças menores de 5 anos exibiam 

elevado peso para idade (Gráfico 4), percentuais inferiores aos encontrados no estado de 

Sergipe e na região nordeste, de acordo com dados do SISVAN. 

Gráfico 4 - Distribuição das crianças de 0 a 5 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, na 

Região Nordeste e no Brasil, segundo índices Peso para idade, 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 
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De acordo com dados do SISVAN, ao avaliar o Índice de Massa Corporal (IMC) para 

idade notou-se que 15,14% das crianças menores de 5 anos estavam com excesso de peso 

(Gráfico 5), valor superior aos encontrados no Brasil, de acordo com o SISNAN.  

Gráfico 5 - Distribuição das crianças de 0 a 5 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, na 

Região Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC para idade, em 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 

De acordo com dados do SISVAN, ao avaliar o Índice de Massa Corporal (IMC) para 

idade notou-se que 27,23% das crianças de 5 a 10 anos estavam com excesso de peso (Gráfico 

6), valor similares aos encontrados no Brasil, de acordo com o SISVAN.  

Gráfico 6 - Distribuição das crianças de 5 a 10 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, 

na Região Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC para idade, em 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 
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Com relação ao estado nutricional dos adolescentes do município de São Cristóvão, 

nota-se por meio do índice IMC para idade que 16% dos adolescentes estavam com sobrepeso, 

10,85% com obesidade, e 5,81% com IMC baixo, o que configura magreza acentuada ou 

magreza, resultado este superior aos encontrados no estado de Sergipe, na região Nordeste e no 

Brasil, conforme SISNAN (Gráfico 7).  

Gráfico 7 - Distribuição de adolescentes de 10 a 19 anos no município de São Cristóvão, 

Sergipe, na Região Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC para idade, em 2023.

Fonte: SISVAN, 2023. 

De acordo com os dados do SISVAN ao avaliar o IMC dos adultos com idade de 20 a 

60 anos, observa-se que 2,98% apresentavam baixo peso e 66,45% de excesso de peso 

(sobrepeso, obesidade grau I, obesidade grau II e obesidade grau III), percentuais similares aos 

encontrados no estado, na região Nordeste e no Brasil (Gráfico 8), conforme SISNAN. 

Com relação ao estado nutricional dos idosos observa-se que 54,86% apresentavam 

sobrepeso, entretanto, 11,22% apresentavam baixo peso (Gráfico 9). Estes resultados mostram 

que o município de São Cristóvão apresenta um alto índice de sobrepeso em idosos. Nota-se 

que o baixo peso apresenta resultado inferior aos encontrados no estado de Sergipe, na região 

Nordeste e no Brasil, conforme SISNAN. 

Gráfico 8 - Distribuição de adultos de 20 a 60 anos no município de São Cristóvão, Sergipe, 

na Região Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC, 2023. 
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Fonte: SISVAN, 2023. 

Gráfico 9 - Distribuição de idoso acima de 60 anos no município de São Cristóvão, 

Sergipe, na Região Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC, 2023. 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 

No que se refere às gestantes, notou-se por meio IMC por semana gestacional que 

13,63% estavam com baixo peso, percentuais inferiores aos encontrados para o estado, região 

Nordeste e Brasil. Além disso, foi observado que 50,32% das gestantes apresentavam excesso 
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de peso, percentuais similares aos encontrados no estado, na região Nordeste e no Brasil 

(Gráfico 10), conforme SISNAN. 

 

Gráfico 10 - Distribuição de gestantes no município de São Cristóvão, Sergipe, na Região 

Nordeste e no Brasil, segundo índices IMC por semana gestacional, 2023. 

 

 

Fonte: SISVAN, 2023. 

No município de São Cristóvão entre 2019 e 2023 tivemos 5.927 nascidos vivos 

e 109 casos de óbitos infantis. Houve um aumento da taxa de mortalidade nos últimos 

anos, conforme demonstrado na tabela a seguir. 

Tabela 3. Taxa de Mortalidade Infantil entre 2019 a 2023. 

Ano de Referência Nº de Nascidos Vivos Nº de óbitos infantis Taxa de Mortalidade Infantil 

2019 1266 22 17,37 

2020 1272 23 18,08 

2021 1224 13 10,62 
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2022 1104 18 11,77 

2023 1061 33 31,10 

Fonte: DATASUS, 2024. 

 No que se refere ao baixo peso (peso inferior a 2.500g) dos nascidos vivos, segundo 

dados do Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), no município de São 

Cristóvão, no período de 2019 a 2022, de 4.866 nascidos vivos, 10,8% estavam com baixo peso, 

conforme tabela a seguir. 

Tabela 4. Número de nascidos vivos com baixo peso entre 2019 a 2022 

Ano de Referência Nº de  Nascidos vivos com baixo peso 

2019 92 

2020 108 

2021 218 

2022 107 

Fonte: DATASUS, 2024. 

Ao analisar o número de consultas realizadas durante o pré-natal no período de 2019 e 

2022, com as informações do Sistema de Informações de Nascidos Vivos, no município de São 

Cristóvão observa-se que foi realizado 4.841 consultas, onde 59,03% das gestantes teve um 

quantitativo de 7 ou mais consultas de pré-natal. 

Tabela 5. Número de consultas durante o pré-natal entre 2019 a 2022 

Ano de referência Nenhuma 

consulta 

de 1 a 3 consultas 4 a 6 consultas 7 ou mais                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

consultas 

2019 17 143 460 666 

2020 14 161 457 638 

2021 5 85 343 790 

2022 6 70 264 764 
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Total 42 459 1524 2858 

Fonte: DATASUS, 2024 

Segundo dados do SISVAN em 2023, no município de São Cristóvão das 163 crianças 

menores de 6 meses acompanhadas, 55,2% estavam em aleitamento materno exclusivo. 

Sobre a distribuição de Vitamina A, segundo as informações da Secretaria Municipal de 

Saúde, em 2023, foi recebido 950 doses de 100.000 UI, a meta era de 947 doses até 11 meses, 

e recebido 3250 doses de 200.000 UI com meta estabelecida em 6401 doses para crianças de 

11 a 59 meses. 

2.2.5 Dimensão 6: Educação 

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDED) é composto por dados 

referentes à aprovação dos estudantes e às médias de desempenho nas avaliações. Ao avaliar o 

IDEB do município de São Cristóvão, observou-se um crescimento nesse índice de 3,8 em 2017 

para 6,4 em 2023 na rede municipal na 4ª série (5° ano), colocando o município em primeiro 

lugar no estado de Sergipe. Além disso, o IDEB saltou de 3,6 em 2017 para 4,5 em 2023 na 

rede municipal na 8ª série (9° ano), colocando São Cristóvão em 3º colocação no estado para 

os anos finais. 

Na avaliação do Índice de Desempenho Escolar de Sergipe (IDESE), foi possível 

observar um crescimento significativo de 5,6 em 2022 para 6,6 em 2023 na rede municipal em 

alfabetização (2º ano), de 5,1 em 2022 para 5,8 em 2023 na rede municipal nos anos iniciais (5º 

ano) e de 4,0 em 2022 para 4,4 em 2023 nos anos finais (9º ano). 

A evolução da taxa de alfabetização em São Cristóvão - Sergipe, reflete os esforços 

realizados ao longo dos anos para melhorar o acesso à educação e reduzir o analfabetismo no 

município. Em 2010, a taxa de analfabetismo em São Cristóvão era de aproximadamente 17,7% 

para a população com 15 anos ou mais. Isso significa que a taxa de alfabetização era de cerca 

de 82,3%. Esse alto índice de analfabetismo apontava para desafios significativos no acesso à 

educação básica e na qualidade do ensino disponível. 

Em 2022, conforme os dados mais recentes do Censo, a taxa de analfabetismo caiu para 

8,9%, o que indica que a taxa de alfabetização subiu para cerca de 91,1%. Essa melhoria 

substancial demonstra o impacto de políticas públicas voltadas para a educação, como 

programas de alfabetização, melhoria da infraestrutura escolar e capacitação de professores. 
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Essa evolução positiva na taxa de alfabetização em São Cristóvão é resultado de uma 

combinação de esforços locais e nacionais para promover a educação e combater o 

analfabetismo, refletindo uma tendência de maior inclusão e acesso à educação no município. 

Toda essa evolução foi possível acontecer por diversos fatores, inclusive pela melhoria da oferta 

e da qualidade da alimentação escolar que tinha como investimento anual R$787.860,00 em 

2017 e saltou para R$ 2.800.000,00 em 2024 

2.3 PROGRAMAS, AÇÕES E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DE SAN EM SÃO 

CRISTÓVÃO-SE 

2.3.1 CRESAN 

O CRESAN (Centro de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional) é um 

equipamento público da política de Segurança Alimentar e Nutricional vinculado à Secretaria 

Municipal de Assistência Social (SEMAS) deste município, implantado em maio de 2022, sendo 

o primeiro do estado de Sergipe e segundo do Nordeste. Seu principal objetivo é ser um espaço 

de articulação para efetivação da política de SAN através de ações e programas que visam 

assegurar a Segurança Alimentar e Nutricional, na perspectiva de realização do Direito Humano 

à Alimentação Adequada aos munícipes que se encontram em situação de vulnerabilidade social 

e insegurança alimentar e nutricional, em consonância com a Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional. O CRESAN executa atualmente três programas: Banco de Alimentos 

Municipal (BA), Programa Municipal “Tá na Mesa”, e Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA), ambos já caracterizados anteriormente. 

O fornecimento de alimentos pelo Banco de Alimentos Municipal, tanto advindos de 

doações quanto da execução do Programa de Aquisição de Alimentos beneficiam cerca de 1100 

famílias mensalmente no município de São Cristóvão. O “Tá na Mesa” é um programa de 

destaque municipal por possuir proposta de assistência mensal às famílias, enquanto durar a 

situação de insegurança alimentar destas. Além disso, as ações de educação alimentar e 

nutricional e as oficinas e cursos oferecidos dentro dos Programas do CRESAN possibilitam 

acesso à informação e contribuem para a superação da vulnerabilidade social. Assim, o Centro 

de Referência em Segurança Alimentar e Nutricional atua pela redução da fome no município, 

em prol do Direito Humano à Alimentação Adequada e em consonância com a Política Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional. 

Estão entre os principais desafios dos programas e ações executados pelo CRESAN: a 

pactuação de parcerias com doadores fixos para o Banco de Alimentos Municipal, 
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especialmente de alimentos não perecíveis, para possibilitar atendimento às demandas de mais 

famílias em vulnerabilidade e insegurança alimentar; a ausência de um sistema integrado de 

informações sobre os usuários beneficiários do Programa Tá na Mesa em acompanhamento pela 

rede intersetorial, na perspectiva de otimizar o diálogo entre profissionais da rede; e o 

desenvolvimento de uma metodologia eficaz na identificação e monitoramento da INSAN dos 

usuários. 

2.3.2 Programa Bolsa Família (PBF) 

Segundo dados da SAGI (2024), no Município de São Cristóvão, até abril de 2024, 

foram inscritas no Cadastro Único 23.828 famílias, o que corresponde a 52.090 pessoas. Desse 

total 13.174 famílias apresentavam renda de até R$218,00 per capita, 4.543 famílias 

apresentavam renda de até meio salário mínimo e 6.111 famílias apresentavam renda superior 

a meio salário mínimo. 

De acordo também com esses dados, 2.545 famílias são pertencentes a Grupos 

Populacionais Tradicionais e Específicos, como famílias quilombolas, famílias pertencentes a 

Comunidades de Terreiro, famílias extrativistas, famílias de pescadores artesanais, famílias 

ribeirinhas, famílias de agricultores familiares, famílias assentadas, famílias acampadas, 

famílias em situação de rua e famílias de catadores de material reciclável (BRASIL, 2024). 

No município de São Cristóvão as ações do PBF são realizadas pela secretaria de 

assistência social em parceria com a secretaria de saúde e educação. Sendo assim, até abril de 

2024 o PBF beneficiou 12.800 famílias. 

Com relação às condicionalidades do programa, observou-se que o acompanhamento da 

frequência escolar em 2023 atingiu o percentual de 95,37% para crianças e adolescentes entre 

6 e 15 anos e de 94,84% para os jovens entre 16 e 17 anos. Além disso, o acompanhamento da 

saúde das famílias do programa em dezembro de 2023 foi de 74,51% para crianças e mulheres 

e 99,71% para gestantes (BRASIL, 2024). 

2.3.3 Programa Bolsa Família Municipal 

O município vem desenvolvendo desde janeiro de 2023 o Programa Bolsa Família 

Municipal, aprovado pela Lei Nº 534/2021 de 23 de dezembro de 2021 O programa de 

transferência de renda prevê o repasse mensal no valor de R$100,00. De acordo com os dados 

do gestor do programa, até abril de 2024 foram contempladas 155 famílias que estão em 

situação de extrema pobreza e residem no município de São Cristóvão. 
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Segundo a lei municipal que dispõe sobre o benefício é condição para participação no 

programa: 1)Residir no município de São Cristóvão há no mínimo 2 anos; 2) Ter renda familiar 

per capta mensal de até R$100,00 (cem reais); 3) Estar com seus dados atualizados no 

CadÚnico; 4) Preferencialmente não ser beneficiário de outro programa de transferência de 

renda. O tempo máximo para a família permanecer com o benefício será ate superação da sua 

condição de vulnerabilidade social e/ou aumento de renda per capita superior a R$ 100,00, ou 

se encontrar fora de um destes critérios. 

O programa está sujeito às mesmas condicionalidades previstas na Lei do Bolsa Família 

Federal, os acompanhamentos da educação, e são também são regidos. O cartão Bolsa Família 

Municipal é exclusivo para compras de alimentos em estabelecimentos comerciais instalados 

no município de São Cristóvão. Até o momento, 47 locais estão habilitados para receber o 

cartão. 

Todas as famílias contempladas terão acesso a esse programa através do Cadastro 

Único, que é uma ferramenta capaz de identificar quem são as famílias em situação de 

vulnerabilidade e extrema pobreza no município. A inclusão será feita de forma gradual, através 

da avaliação da equipe técnica do Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família (PAIF) 

constante de cada família que esteja em extrema pobreza, garantido que todas elas tenham 

acesso e direito à alimentação. 

2.3.4 Benefício de Prestação Continuada (BPC) 

O Benefício de Prestação Continuada - BPC, previsto na Lei Orgânica da Assistência 

Social-LOAS, é a garantia de um salário mínimo por mês ao idoso com idade igual ou superior 

a 65 anos ou a pessoa com deficiência de qualquer idade. No caso da pessoa com deficiência, 

esta condição tem de ser capaz de lhe causar impedimentos de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial a longo prazo que a impossibilite de participar de forma plena da 

sociedade em igualdade com os demais. Até abril de 2024 o BPC em São Cristóvão atendeu 

2.381 indivíduos, sendo 1.560 pessoas com deficiência e 821 idosos (BRASIL, 2024). 

2.3.5 Programa Tá Na Mesa 

O Programa é regido pela Lei Municipal 495/2021 a qual dispõe sobre a criação do 

programa de distribuição de Cestas de Alimentos, voltado para famílias em situação de 

vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional. O programa é executado de forma 

intersetorial e referenciam os usuários da rede de proteção social da Assistência Social 

(CRAS/CREAS), da Saúde (UBS) priorizando em suas ações o atendimento das famílias em 
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situação de pobreza e extrema pobreza, indivíduos portadores de necessidades alimentares 

específicas como Diabetes Mellitus, dentre outras.   

Depois de inseridas no programa as famílias recebem, mensalmente, as cestas de 

alimentos e kits de hortifrutis adquiridos pelo PAA entregues por agricultores familiares locais. 

Além disso, o programa visa acompanhar estas famílias por meio de atividades educativas e 

oficinas voltadas para geração de trabalho e renda, permitindo a adoção de hábitos alimentares 

saudáveis e sustentáveis e proporcionando maior autonomia e possibilidades de renda a estas 

famílias.  

A permanência mínima das famílias no programa é de seis meses, logo, semestralmente 

são feitas as reavaliações sociais pelas Assistentes Sociais e de Insegurança Alimentar, realizada 

por Nutricionista em parceria com alunos da Universidade Federal de Sergipe que auxilia na 

coleta e tabulação destes dados. Desta forma, são sinalizados os casos de permanência no 

programa ou desligamento.   

Atualmente o Programa atende a 370 famílias mensalmente, o que corresponde a 1580 

pessoas. Porém, desde sua criação, já foram beneficiadas 458 famílias e 2002 cidadãos são 

cristóvenses com a doação de 145 toneladas de alimentos advindos da Agricultura Familiar e 

7608 cestas básicas.  

2.3.6 Programa Banco de Alimentos Municipal (BA) 

O Banco de Alimentos (BA) do Município de São Cristóvão é um programa municipal 

e Equipamento Público da Política de Segurança Alimentar e Nutricional (PSAN), 

operacionalizado pela Prefeitura Municipal de São Cristóvão em consonância, 

principalmente, com a Lei Federal nº 11.346, de 15 de setembro de 2006, decreto nacional nº 

7.272, de 2010 e conforme Lei Municipal nº 355 de novembro de 2018 sob a perspectiva do 

Direito Humano à Alimentação Adequada. O BA está em funcionamento desde janeiro de 

2022 e executou ao longo do ano de 2023 etapas importantes previstas no projeto de 

implantação dentre elas podemos citar: 

a) Diagnóstico situacional e perfil das 15 Instituições Recebedoras cadastradas no 

CRESAN;  

b) Mobilização de parceiros doadores e apresentação do BA a órgãos da administração 

pública municipal com potencial recolhimento de alimentos em ações e eventos a 

exemplo da Fundação de Cultura e Turismo; Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

Vigilância Sanitária e EMDAGRO.                  
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c) Participação em eventos como: I Festival de Camarão; Passeio ciclístico organizado 

pela   SMTT; Copa Cidade Mãe;  

d) Logística de recebimento e entrega e acompanhamento das instituições regularmente 

cadastradas e inseridas no BA. 

e) Elaboração e aprovação via COMSEAN de Minuta de Lei e Decreto que cria o 

Programa Municipal Banco de Alimentos;             

O Banco de Alimentos Municipal é abastecido por parceiros doadores e pelos itens da 

agricultura familiar do município. No último ano, o BA recebeu cerca de 70 toneladas de 

alimentos, destes, quase 67 vindos do PAA Municipal, Estadual e CONAB (Companhia 

Nacional de Abastecimento), e do Programa Municipal de Apoio à Agricultura Familiar 

(PMAAF) - este último executado com recurso próprio -, e beneficiou mais de 360 famílias 

de forma direta e cerca de 830 indiretamente através das instituições socioassistenciais 

atendidas. No total, desde a sua implantação, o BA recebeu um total de 145 toneladas de 

alimentos, destas, 135 provenientes do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) Municipal 

e Estadual e PMAAF. 

No último ano, o BA recebeu, além dos itens do PAA, doações de parceiros públicos 

e privados. No último ano, estiveram entre os parceiros doadores alguns órgãos da 

administração pública com potencial recolhimento de alimentos em ações e eventos: 

Fundação Municipal de Cultura e Turismo (FUMCTUR); Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer (SEMEL); Polícia Rodoviária Federal; e Superintendência Municipal de Transportes e 

Trânsito (SMTT). Além destes, também foram recebidos alimentos de eventos realizados por 

pessoas físicas e grupos esportivos. Por meio destes doadores, somaram-se ao Banco, neste 

período, 2936,5 kg de alimentos e 35 cestas completas de gêneros não perecíveis.  

Atualmente o CRESAN conta com 17 Instituições socioassistenciais públicas e privadas 

cadastradas como Unidades Recebedoras. Dentre elas, incluem-se: Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS); Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS); Unidade de Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes; lar de idosos; 

cozinha solidária; hospital filantrópico municipal; centros religiosos; e outras instituições 

socioassistenciais que realizam trabalhos de educação, esporte e preservação do meio ambiente 

junto à população em vulnerabilidade social do município. No total, cerca de 830 famílias 

beneficiárias recebem gêneros alimentícios advindos do Banco de Alimentos Municipal 

periodicamente através destas instituições.  
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2.3.7 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é um programa do governo federal, 

instituído em 2003 pela Lei 10.696, o qual compra alimentos produzidos pela Agricultura 

Familiar (AF), com dispensa de licitação. Esta Lei foi alterada pela Lei nº 12.512, de 14 de 

outubro de 2011 e regulamentada por diversos decretos. Em 2023 o programa sofreu algumas 

alterações através da Lei nº14.628 de 20 de Julho de 2023 que institui o Programa de Aquisição 

de Alimentos e o Programa Cozinha Solidária e altera as leis anteriores.   

O município iniciou a execução deste programa em 2021 como Unidade Executora na 

modalidade Compra com Doação Simultânea, beneficiando 16 agricultores familiares e 12 

Instituições Socioassistenciais do Município neste ano inicial. Os gêneros alimentícios 

advindos da agricultura familiar, são encaminhados ao CRESAN via banco de alimentos que 

possui capacidade operacional em receber e destinar os alimentos ao seu público alvo.  

O CRESAN em parceria com a Diretoria de Agricultura (DIAGRI) atualmente executa 

o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) mediante três formatos: 

a) PAA Municipal - CRESAN enquanto unidade executora na modalidade Compra com 

Doação Simultânea; 

b) PAA Estadual - CRESAN enquanto unidade recebedora na modalidade Compra com 

Doação Simultânea; 

c) PAA CONAB- CRESAN enquanto unidade recebedora na modalidade Compra com 

Doação Simultânea; 

Atualmente o programa conta com 31 Agricultores Familiares cadastrados e 15 

Instituições Socioassistenciais públicas e privadas como Unidades Recebedoras. Desde o 

início da sua execução em 2021, o CRESAN, já recebeu em média 135 toneladas de alimentos 

advindos deste programa, seja via PMAAF (Projeto Municipal de Apoio à Agricultura 

Familiar) na modalidade de compra institucional, PAA Municipal, PAA Estadual ou PAA 

Conab, e beneficia mensalmente cerca de 370 famílias de forma direta e 830 indiretamente 

através das instituições cadastradas. 

Tabela. Quantidade em kg dos itens entregues em maior expressividade pelos agricultores 

familiares durante os ciclos de PAA e PMAAF no município de São Cristóvão entre 2020 e 

2024.  
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PAA 2020/2021 PMAAF 2022/2023 PAA 2023/2024 

Abóbora 295,5 kg 781 kg 4.549,9 kg 

Banana 320,5 kg 3.552kg 10.914,2 kg 

Batata doce 1.510,5 kg 929 kg 1.650 kg 

Bolo 308 kg 1.304 kg 3.603 kg 

Limão 0 kg 831 kg 2.912,2 kg 

Macaxeira 3.053,5 kg 9.244 kg 15.420,7 kg 

Mamão 182 kg 758 kg 3.943,8 kg 

Manga 841,5 kg 675 kg 4.575 kg 

Melancia 0 kg 0 kg 9.249,9 kg 

Milho 0 kg 1.867 kg  1.006,8 kg 

 

2.3.8 Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

A Secretaria Municipal de Educação de São Cristóvão – SE, através da Diretoria de 

Alimentação Escolar – DIALE/SC e em conjunto com o Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE/SC, segue as legislações e recomendações do FNDE para execução do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE). 

Atualmente a Rede Pública Municipal de Ensino conta com 31 Escolas, sendo 5 creches 

e 3 creches/escolas. A diretoria possui equipe de Nutrição com Nutricionista Responsável 

Técnica e Quadro Técnico, que elaboram cardápios, seguindo as legislações vigentes, 

principalmente a Resolução nº 06/2020 e suas normativas. 

     Algumas ações contribuem para a Segurança alimentar e nutricional aos 

estudantes das escolas da rede municipal: 
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2.3.9 Meu Primeiro Lanchinho 

   Projeto instituído pela SEMED/SC no ano de 2018 com o intuito de ofertar aos 

estudantes uma refeição simples assim que eles chegam às escolas do município, contribuindo 

para a melhora do aprendizado das crianças e para o combate à evasão escolar. O projeto 

também garante a segurança alimentar e nutricional (SAN) dos escolares matriculados na rede 

municipal de ensino. 

        Tem como base a oferta de frutas in natura, como: banana prata, melancia, laranja e goiaba, 

contribuindo assim com o fomento da Agricultura Familiar local. Suco de Polpa natural com 

bolo bacia sem recheio, vitamina de frutas e biscoito doce ou salgado com leite; são outras 

preparações que compõem o cardápio do “Meu Primeiro Lanchinho”. 

       Em setembro de 2018, o município de São Cristóvão recebeu menção honrosa do 

Ministério Público Estadual na área de alimentação escolar, pelo projeto “Meu Primeiro 

Lanchinho”, rendendo ao município o certificado de boas práticas em educação, assinado em 

conjunto pelos Ministérios Públicos Estadual e Federal. 

2.3.10 Estratégia Saúde da Família (ESF) 

O município de São Cristóvão conta com 18 Unidades Básica de Saúde (UBS), 2 

pontos de apoio, totalizando 27 equipes de saúde da família, 21 equipes de saúde bucal e 

1 EAP (Equipe de Atenção Primária),  onde oferecem diversos serviços como, assistência 

à Saúde da Mulher nos diversos ciclos da vida (mulher em idade fértil, pré-natal, 

puerpério, climatério), assistência à Saúde do Homem nos diversos ciclos da vida, 

assistência à Saúde da Criança e do Adolescente, assistência à Saúde da pessoa Idosa, 

assistência à Saúde da pessoa com Doenças Crônicas Não Transmissíveis, assistência à 

Saúde da pessoa portadora de Doenças Crônicas Transmissíveis, assistência à Saúde da 

pessoa portadora de Infecções Sexualmente Transmissíveis, assistência à Saúde Bucal em 

todos os ciclos de vida, assistência à Saúde a pequenas urgências, assistência 

Farmacêutica, atividades ambulatoriais, atividades de Educação em Saúde, atividades de 

Promoção à Saúde e imunização e atividade física, dentre outras. 

2.3.11 Programa Saúde na escola (PSE) 

A Unidade Básica de Saúde (UBS) e a escola são notadas como espaços que colaboram 

para  construção de valores pessoais, conceitos, crenças, e diferentes maneiras de conhecer o 

mundo. A concepção de responsabilidade compartilhada entre as equipes da saúde e das escolas 
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é considerada uma estratégia privilegiada para a promoção da saúde e da qualidade de vida dos 

estudantes acompanhados (BRASIL, 2015; BRASIL, 2022). 

Nessa perspectiva, o Programa Saúde na Escola (PSE), desenvolvido intersetorialmente 

pelos Ministérios da Saúde e da Educação, foi instituído em 2007, pelo decreto presidencial nº 

6.286, de 5 de dezembro de 2007, tem como principal finalidade propiciar ações de promoção, 

prevenção e de atenção à saúde, articuladas entre os setores da saúde e da educação, 

objetivando integralmente o cuidado e a educação, com vistas ao enfrentamento das 

vulnerabilidades que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças, adolescentes e 

jovens da rede pública de ensino (BRASIL, 2022). 

Estratégias pedagógicas podem ser propostas e engrandecidas tanto pelos profissionais de 

saúde quanto pelos de educação, caracterizando ação conjunta, de maneira que sejam 

consideradas as competências e atuações próprias de cada setor, no que concerne à sua área 

técnica por excelência (BRASIL, 2022). 

A articulação entre as equipes de saúde e as escolas do território (interdisciplinaridade e 

intersetorialidade) é a base do Programa Saúde na Escola e preconiza o desenvolvimento de 13 

ações ou mais, mediante práticas de promoção da saúde, prevenção de doenças e 

acompanhamento das condições clínicas dos educandos (Brasil, 2021).  

No planejamento do PSE no município deve contemplar as seguintes ações que estão 

contempladas no Ciclo 2023/2024: 

Temas para saúde – Ações de combate ao Aedes aegypti; 

Temas para saúde – Agravos Negligenciados; 

Temas para saúde – Alimentação saudável; 

Temas para saúde – Cidadania e direitos humanos; 

Temas para saúde – Dependência química/tabaco/álcool/ outras drogas; 

Temas para saúde – Prevenção da violência e promoção da cultura da paz; 

Temas para saúde – Saúde ambiental; 

Temas para saúde – Saúde bucal; 

Temas para saúde – Saúde sexual e reprodutiva;  

Prática em saúde – Antropometria; 



 
34 

 

Prática em saúde – Aplicação tópica de flúor; 

Prática em saúde – Escovação dental supervisionada; 

Prática em saúde – Práticas corporais e atividade física;  

Prática em saúde – Saúde auditiva; 

Prática em saúde – Saúde ocular; 

Prática em saúde – Verificação da situação vacinal;  

Prática em saúde – Prevenção à Covid-19 nas escolas. 

Vale ressaltar que apesar da prioridade das ações citadas acima, deve-se considerar 

também as especificidades do território, bem como a importância do incentivo aos estudantes 

as ações e atividades de acordo com suas necessidades. É importante também estreitar laços 

com os escolares e as equipes de Saúde da Família, auxiliando no fortalecimento da 

puericultura no município de São Cristóvão. 

Assim, faz-se necessário conhecer o cenário do território, implementar e fortalecer uma agenda 

Saúde e Educação a fim de gerar uma articulação das práticas em saúde entre as escolas e as 

UBS. Planejar as ações do PSE, visto que essa conduta aproxima a Educação e a Saúde, bem 

como outros órgãos/instituições potenciais ao desenvolvimento das ações, atuando 

conjuntamente para gerar uma sociedade mais saudável. Acompanhar e monitorar as ações, 

estabelecer as gestões dos recursos financeiros e material do PSE, e formar os profissionais de 

educação e saúde para o desenvolvimento das ações do programa referido 

2.3.12 Projetos esportivos: academia e futebol e segundo tempo 

 Em 2022 a Prefeitura de São Cristóvão, através da Secretaria Municipal de Esporte e 

Lazer (SEMEL) e da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) firmaram parceria com a 

Universidade Federal de Sergipe (UFS) e o Ministério Público do Trabalho (MPT) para a 

realização dos projetos “ Academia e Futebol e Segundo Tempo”. 

Esses projetos proporcionam acesso a aulas de futebol e outros esportes para os alunos 

do Ensino Fundamental. A Secretaria Municipal de Educação (SEMED), por meio da Diretoria 

de Alimentação Escolar (DIALE), fornece os cardápios, compostos por lanches práticos, com 

combinação de nutrientes básicos proporcionando o suporte nutricional para a realização dessas 

atividades. Fruta in natura, Bolo bacia sem recheio, Broa de milho, Suco de Polpa natural, 

Sanduíche de Carne moída e legumes ou frango desfiado e legumes, são exemplos de 
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preparações que fazem parte do cardápio esportivo dos projetos. Em 2024, o Projeto Esportivo 

foi ampliado e atualmente conta com a participação de 255 alunos da Rede Municipal, dividido 

em 5 escolas que fazem parte desse projeto. 

2.3.13 Educação Alimentar e Nutricional para famílias e indivíduos e famílias em 

situação de vulnerabilidade social.  

A Secretaria Municipal de Assistência Social (SEMAS) através do Centro de Referência 

em Segurança Alimentar e Nutricional(CRESAN) apresenta dentro do seu quadro técnico: 01 

nutricionista; 01 Assistente Social, 01 Apoio braçal, 01 Auxiliar de Serviços Gerais e 01 

Coordenador do Equipamento. Dentro das ações realizadas pela nutricionista está a realização 

mensal de Educação Alimentar e Nutricional para para indivíduos e famílias em situação de 

vulnerabilidade social com vistas a promover a prática autônoma e voluntária de hábitos 

alimentares saudáveis em todas as fases da vida nos variados grupos populacionais no 

município de São Cristóvão.  Nesse contexto da realização do Direito Humano à Alimentação 

Adequada e da garantia da Segurança Alimentar e Nutricional a EAN torna-se um campo de 

conhecimento e de prática contínua e permanente.  

Em consonância com o Marco Referencial de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) 

para Políticas Públicas (BRASIL, 2012), a população assistida pelo CRESAN, direta ou 

indiretamente, participa de atividades de EAN, estando incluídos nestas atividades beneficiários 

de programas, instituições socioassistenciais, povos e comunidades tradicionais, ribeirinhas e 

assentados da reforma agrária, e agricultores familiares participantes do PAA. No último ano, 

foram realizadas 41 atividades transdisciplinares para a população assistida pelo equipamento. 

Destas atividades, 34 foram oficinas educativas para os beneficiários do programa “Tá na 

Mesa”, que foram realizadas mensalmente na oportunidade de entrega dos alimentos. Os temas 

das oficinas versaram sobre higiene e conservação de alimentos, e sobre pautas em parceria 

com outras Secretarias da prefeitura como educação ambiental, violência contra mulher, 

trabalho e renda, prevenção de acidentes domésticos, pensão alimentícia, direitos das crianças 

e adolescentes, saúde bucal, entre outros.  

Além destas, foram realizadas atividades voltadas às instituições socioassistenciais 

assistidas pelo CRESAN: atividades educativas em alusão ao Dia Mundial da Alimentação, 

sendo uma na Cozinha Solidária Daniele Bispo, em parceria com um coletivo de nutricionistas 

e com um projeto de extensão da Universidade Federal de Sergipe, e outra em uma Unidade 

Básica de Saúde com o tema “10 passos para uma alimentação saudável de acordo com o guia 
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alimentar para população brasileira”. Ademais, o CRESAN também ofertou, em parcerias com 

outras coordenadorias da mesma secretaria, cursos como costura criativa, e cursos de 

qualificação em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC): 

Pães Caseiros; Bolos e Doces regionais e Geléias e Compotas. Neste mesmo ano, o CRESAN 

realizou capacitação com as manipuladoras de alimentos da Unidade de Acolhimento 

Institucional para crianças e adolescentes com os temas: boas práticas na manipulação e 

acondicionamento dos alimentos; fluxo de recebimento; e conferência dos gêneros recebidos. 

2.3.14 Projeto Marisqueiras da Cidade Mãe (Filhas do Mangue) 

A mariscagem compreende uma categoria de pesca artesanal muito peculiar no estado 

de Sergipe e no município de São Cristóvão, em especial nas regiões litorâneas e ribeirinhas, 

sendo exercida, sobretudo, por mulheres marisqueiras, que desenvolvem a atividade tanto para 

consumo próprio quanto para venda (CLAUZET et al., 2005; MARTINS et al., 2011). A 

atividade de mariscagem se caracteriza como um trabalho autônomo, em que as mulheres 

marisqueiras são detentoras dos meios de produção e independentes para escolher como e 

quando realizá-la. Juntando-se também a essa atividade, as marisqueiras desenvolvem ações no 

âmbito doméstico, no trato do lar, dos companheiros e dos filhos, vista como uma atividade 

tipicamente feminina fruta de uma sociedade ainda com resquícios patriarcais. 

No município de São Cristóvão, a catação manual de moluscos e mariscos é uma 

atividade desenvolvida predominantemente por mulheres, as marisqueiras. Essas “mulheres do 

mangue” constituem uma classe de pescadoras quase sempre marginalizadas por sua própria 

organização. Em sua maioria, sobrevivem exclusivamente da exploração de mariscos e/ou 

outros moluscos. É dessa forma que essas pescadoras sustentam famílias, criam filhos e 

adquirem seus bens.  

De acordo com dados da Colonia Z2 2022, 1.486  famílias estão cadastradas como 

pescadores artesanais, o que inclui marisqueiras e pescadores. Visando valorizar o trabalho 

dessas mulheres para que elas se fortaleçam e criem uma identidade com seus produtos, bem 

como tenham mais autonomia financeira a Prefeitura Municipal de São Cristóvão através da 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

Trabalho e em parceria com a Universidade Federal de Sergipe/Campus de Glória tem 

executado o projeto “Filhas do Mangue” que tem como principal objetivo potencializar o 

trabalho de comunidades ribeirinhas locais, com foco nas mulheres marisqueiras.  
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O trabalho teve início em janeiro de 2022, com oficinas práticas e teóricas onde foram 

abordados temas relevantes: Boas práticas na Manipulação e Fabricação de Alimentos; 

Técnicas de Beneficiamento e processamento dos catados; Precificação e Identificação dos 

produtos.  

Através de catalogação e identificação de demandas, foi realizado contato com 

marisqueiras da Pedreira, Apicum e Arame II. No entanto, devido a baixa adesão nos encontros, 

o projeto foi executado como piloto na comunidade do Arame II. A previsão é que o projeto 

tenha continuidade e se estenda para demais comunidades que já demonstraram interesse. Ao 

todo foram realizados oito encontros.  

A culminância desse projeto se deu com a comercialização dos seus produtos durante o 

Festival de Artes de São Cristóvão (FASC) onde tiveram a oportunidade de mostrar através de 

receitas e pratos variados as diversas formas de preparo dos mariscos, principal instrumento de 

trabalho dessas mulheres.  Através dos produtos derivados dessa matéria-prima, como mariscos 

‘in natura’ e processados, os visitantes puderam saborear diversas receitas como quibe de 

sururu, pastéis de mariscos, bolinho de maçunim, fritada,  arroz de mariscos, moquequinha na 

palha, dentre outros. 

Com a realização desse projeto, espera-se fomentar a geração de trabalho e renda de 

grupo tradicional, bem como desenvolvimento de atividades educativas junto a comunidades 

pesqueiras, no que diz respeito ao aprimoramento do beneficiamento dos mariscos e a promoção 

da segurança alimentar e nutricional. 

2.3.15 Apoio à formalização do homem do campo 

Segundo dados fornecidos pela SEMDET, em 2023 se iniciou a mobilização dos 

agricultores para a  formalização do Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) 

em parceria com a EMDAGRO, o instrumento serve para identificar e qualificar o público 

beneficiário da Política Nacional da Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 

11.326/2006), bem como, a Unidade Familiar de Produção Agrária (UFPA), os 

Empreendimentos Familiares Rurais e as formas associativas da agricultura familiar 

(cooperativas agropecuárias e associações rurais), por meio de realização de eventos, 

seminários e fórum para orientação de emissão da CAF, onde já foram emitidos 61 

cadastros. Essas ações estão sendo realizadas em parceria com a EMDAGRO, Sindicato 

dos trabalhadores rurais, Colônia de Pescadores Z2, agricultores e agricultoras de São 

Cristóvão.  
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A Diretoria de Aquicultura em acompanhamento com a Colônia Z2 no ano de  

2024 teve um resultado satisfatório, buscando a capacitação de sua equipe para  emissão 

do CAF junto aos pescadores artesanais do município.  

De acordo com a Colônia Z2 no ano de 2022 identificamos e quantificamos 1414 

pescadores artesanais e marisqueiros. 

2.3.16 Serviço de Trator Agrícola 

O serviço de trator agrícola se destina prioritariamente aos agricultores familiares 

que não possuem maquinário para o preparo do solo e condições econômicas para 

contratar serviços, auxiliando-os no desenvolvimento de suas atividades, visando reduzir 

os custos de produção e contribuindo para o desenvolvimento do setor no município, 

foram realizados de 2022 até o momento em torno de  200 horas de trator aos agricultores 

familiares locais. 

2.3.17 Assistência Técnica Especializada e Capacitação 

De acordo com a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho em 

parceria com o SENAR, foi implantada a Sala do Produtor Rural em 2024 e funciona 

como uma base do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural ao realizar o trabalho de 

atendimento e de mobilização, o que facilita o acesso do público-alvo (produtores, 

trabalhadores rurais e seus familiares) às ações do Senar, sendo as principais: Formação 

Profissional Rural – FPR com 27 cursos, 02 atividades de Promoção Social – PS que 

foram o Senar Saúde e Curso produção de Queijos, Senar Jovem em Avicultura, 

Assistência Técnica e Gerencial – ATeG São atendidos até o momento 50 produtores de 

diversas cadeias de produção, desde a carcinicultura, bovino de corte e leite, fruticultura, 

olericultura, apicultura, piscicultura. será ofertado 2 anos de Assistência Especializada 

gratuita. 

2.3.18  Projeto Bio Jóias transforma descarte de marisco em artesanato 

O Projeto Biojoias começou em 2023, com visitas ao manguezal realizadas pela 

equipe da Diretoria de Aquicultura. Durante essas visitas, eles puderam vivenciar o 

cotidiano das marisqueiras e observar o impacto do descarte de conchas de mariscos no 

local. A partir disso, nasceu a ideia de um trabalho de educação ambiental que pudesse 

converter esse desperdício em um fonte de renda para as marisqueiras.  
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“A partir destes aspectos, firmamos uma parceria com a Casa dos Saberes e 

Fazeres, para o desenvolvimento do Projeto de Biojoias com conchas de mariscos, aqui 

será possível a confecção de colares, brincos, pulseiras, enfeites para casas, entre outros 

materiais. Serão desenvolvidas oficinas de artesanato para que essas marisqueiras, com a 

intenção de minimizar o impacto ambiental e proporcionar renda para essas famílias”, 

2.3.19 Distribuição de sementes  

Segundo a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, o programa 

teve início no ano de 2020, onde foram realizadas distribuições de sementes selecionadas 

de milho e feijão a mais 580 famílias de assentamentos e comunidades da zona rural pelo 

Programa de Distribuição de Sementes desenvolvido pela SEMDET via Diretoria de 

Agricultura, onde entre 2020 a 2024 foram distribuídas mais de 9 toneladas de grãos aos 

produtores locais.  

2.3.20 Feira da Agricultura Familiar 

A feira se iniciou em 2022 e acontece toda primeira sexta feira do mês, com um 

quantitativo total de 12 feira anuais, é realizada na praça da matriz localizada no centro histórico 

do  município e conta com 15 expositores de diversas comunidades e assentamentos rurais 

locais. O espaço comercial promoveu a diversidade da produção agrícola da região, desde 

bananas, macaxeiras, amendoins e doces caseiros, queijos, quitandas, mel, café, temperos, 

hortaliças, legumes, mudas, peças artesanais e outros produtos da agricultura familiar para 

visitantes e consumidores que passavam pelo local. Além de valorizar o artesanato, a cultura, a 

arte e a economia do município, o evento visa o escoamento e a comercialização dos produtos 

agrícolas, como a geração de emprego e renda para famílias rurais.  

2.3.21 Projetos e ações em construção 

Projeto Piloto: Inserção do Camarão na Alimentação Escolar 

A inserção do camarão na alimentação escolar, tem como objetivo valorizar a 

cultura alimentar da região, diversificar o cardápio da alimentação escolar e permitir o 

acesso ou aumento no consumo desse alimento pelos escolares.  

       O camarão é um alimento com alto potencial alergênico devido à presença de alguns de 

seus componentes e/ou histórico de predisposição genética familiar, que podem desencadear 

intolerância e/ou alergia alimentar após contato ou consumo. Sendo assim, estudos foram feitos, 
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a fim de ter ciência sobre a forma como inserir esse crustáceo de forma mais segura na 

alimentação escolar. 

       Planejamos esse projeto para ser realizado, a princípio, em 4 escolas da rede municipal: 

EMEF São Cristóvão, EMEF Gina Franco, EMEF Profª Terezita Paiva e EMEF Dr. Martinho 

Oliveira Bravo, com alunos na faixa etária acima de 5 anos. Aplicamos uma “Declaração de 

Consentimento Livre e Esclarecido” e um “Questionário de Identificação de Intolerância 

e/ou Alergia Alimentar”, para identificar, através da autorização dos responsáveis ou do 

próprio aluno (maior de 18 anos), os escolares que estão autorizados ou não a consumirem o 

camarão. 

        Em Agosto de 2024, iniciamos o Projeto Piloto de Inserção do camarão na alimentação 

escolar, nas escolas contempladas para essa etapa. A preparação: Bobó de camarão foi 

escolhida para ser a refeição principal do cardápio para os alunos que estavam autorizados a 

consumir essa proteína. Utilizamos o Crachá de identificação nos alunos que, por algum 

motivo, não foram autorizados a consumir a preparação com o camarão. Ao final , foi aplicado 

um Teste de Aceitabilidade, somente para os alunos que consumiram a preparação com o 

camarão, a fim de obter dados sobre a aceitação dessa nova proteína e preparação no cardápio. 

       Com isso, a próxima etapa consiste em inserir a nova proteína no cardápio das demais 

escolas do município e executar mais um módulo da Oficina Culinária do Camarão. Uma 

parceria com a Universidade Federal de Sergipe - UFS, onde os manipuladores de alimentos 

das escolas, recebem treinamento prático sobre manejo e preparações utilizando o camarão. 

Jornada de Educação Alimentar e Nutricional 

De acordo com o Livro da Jornada de Educação Alimentar e Nutricional (2022), a 

alimentação é inerente à vida humana e uma necessidade básica para sobrevivência do corpo e 

promoção da saúde. Sendo uma atividade milenar que envolve coleta, plantio e produção de 

alimentos. Dessa maneira, as ações de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) são 

consideradas estratégias fundamentais para a prevenção e controle de problemas alimentares e 

nutricionais da sociedade atual. Além disso, a EAN pode estar inserida em diversos campos de 

prática, como a saúde, assistência social, agricultura, trabalho e educação, onde este projeto de 

intervenção estará focalizado. (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, 2024). 
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Diante do exposto, o município de São Cristóvão está inserido no desenvolvimento da 6ª 

Jornada de Educação Alimentar e Nutricional, realizada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE); Com apoio e acompanhamento do Centro Colaborador 

em Alimentação e Nutrição Escolar da Universidade Federal de Sergipe (CECANE – UFS). 

Este projeto tem o objetivo de unir as ações de EAN com escolas públicas da educação básica 

atendidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). Neste ano de 2024 a 

Jornada de EAN está abordando quatro temáticas: 

Tema 1 - Comer em companhia, com prazer e atenção; 

Tema 2 – Como a crise climática afeta a nossa alimentação e como podemos agir? 

Tema 3 – Povos e Comunidades Tradicionais: valorizando saberes e conexões na alimentação 

escolar; 

Tema 4 – Além da cozinha: o papel da merendeira como educadora. 

Estes temas estão sendo desenvolvidos com aproximadamente 30 escolares do 5° ano 

da EMEF Maria de Oliveira Santos, porém, o projeto visa a extensão entre as outras turmas da 

escola selecionada e também para as demais escolas da rede educacional do município de São 

Cristóvão, Sergipe. Já foram desenvolvidas as temáticas 1 e 2. 

Na temática 1, o objetivo central foi promover, resgatar e valorizar os rituais de 

comensalidade saudável. Como procedimento pedagógico, foi proposta a construção de 

maquetes que reproduzissem rituais de alimentação vivenciados pelos escolares. Como forma 

de incentivar os alunos e de incluir a temática no grade curricular. Foi também inserida a ação 

como uma das etapas da abordagem do tema “Alimentação saudável” realizada com a turma ao 

longo do período letivo, atribuindo nota à participação na atividade. 

Quanto à segunda temática, o objetivo foi construir uma horta agroecológica escolar 

enfatizando os efeitos da crise climática nas regiões brasileiras e nas comunidades dos povos 

tradicionais. O procedimento metodológico foi dividido em etapas, as primeiras etapas 

contaram com reuniões para introdução do tema. As etapas seguintes se caracterizaram por 

ações desenvolvidas em sala de aula, focando sempre no aprendizado dos alunos a respeito do 

tema executado. Também tivemos a implementação de uma oficina pedagógica com apoio e 

parceria do Departamento de Ecologia da Universidade Federal de Sergipe (UFS). Nesta etapa 

foi abordado a importânica do minhocário como compostagem e com o plantio de algumas 
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sementes. A justificativa da escolha do minhocário se dá, pois, o mesmo é de suma importância 

para a fertilidade e nutrição do solo, não havendo a necessidade do uso de fertilizantes químicos. 

Ademais, quando partimos para a ação realmente planejada para o desenvolvimento 

dessa segunda temática, percebemos a necessidade do plantio da horta agroecológica escolar. 

Foi exposto aos alunos a importância do planejamento antes de se iniciar o plantio, pensando 

em como espaçar corretamente as covas, como preparar o solo e regar. Para tanto, tivemos 

parceiros que colaboraram para a execução prática desta ação. Entre eles, a nutricionista do 

PNAE, a Direção e Coordenação da agricultura familiar vinculada à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico e do Trabalho (SEMDET) do município de São Cristóvão, um 

empreendedor rural familiar com experiência no cultivo de alimentos orgânicos no âmbito local 

e, por fim, um auxiliar de serviços gerais lotado na escola; para fins de acompanhamento da 

horta escolar, junto com os alunos. 

Para a continuidade dessa etapa do projeto, temos a perspectiva de visitar a produção 

local do empreendedor rural anteriormente citado, juntamente com os alunos que participaram 

da ação. Este seria um momento valioso de aprendizado, visto que essa propriedade conta com 

produção diversa de alimentos, com sistema de irrigação própria e técnicas naturais para 

combate de infestação de pragas; além de proporcionar a visão de uma produção orgânica em 

larga escala. Somando-se a isto, buscamos demonstrar aos escolares “a importância de plantar, 

cuidar, colher e comer o alimento que se planta no ambiente escolar”. 

Ressaltamos que o planejamento e execução das temáticas 3 e 4 solicitadas pela Jornada 

de EAN ano 2024 ainda estão em fase de andamento, para posteriormente concluir o projeto 

supracitado.  

Projeto Cidade das Abelhas 

Tornar o município de São Cristóvão referência na produção, na qualidade e na 

tecnificação da Apicultura e Meliponicultura e ao mesmo tempo contribuir para a preservação 

das espécies de abelhas, para o desenvolvimento sustentável e para o fortalecimento da cadeia 

produtiva dos produtos das abelhas no município, assim gerando emprego e renda aos 

produtores. 

Um dos objetivos específicos do projeto é capacitar pequenos (as) Apicultores (as) e 

Meliponicultores (as) para a adoção de práticas sustentáveis de produção e gestão dos produtos 
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das abelhas, visando aumentar a produtividade, a renda familiar e atender o mercado interno 

com produtos de alta qualidade. 

Espera-se que o município de São Cristóvão se torne referência nacional na inserção das 

abelhas no turismo, em programas de conservação, educação ambiental e sustentabilidade, na 

contribuição para o aumento da população das abelhas, com consequente aumento da qualidade 

ambiental do município, e por fim promover o fortalecimento da Meliponicultura e da 

Apicultura, tornando-as alternativas cada vez mais lucrativa, viabilizando a melhoria na 

qualidade de vida e promovendo a inclusão social com a geração de emprego e renda sem 

comprometer o meio ambiente. 

Implantação de Hortas Comunitárias e Escolares 

Promover a segurança alimentar, a educação ambiental e a coesão social por meio de 

uma horta comunitária inovadora e acessível para aqueles que se encontrem em situação de 

vulnerabilidade social ou não. O projeto tem como objetivos específicos orientar e estimular 

hábitos alimentares saudáveis, exercitar a cooperação e o trabalho em equipe, proporcionar o 

contato com a terra e ocupação através do trabalho em equipe e manejo do solo, estimular a 

valorização social, através do trabalho em equipe, bem como o voluntariado e o envolvimento 

no trabalho de condução e preparação da horta orgânica escolar,  fortalecer o convívio 

comunitário, favorecer a aquisição de novos conhecimentos técnicos de plantio e manejo, 

melhorar a alimentação e a saúde e o hábito de consumir alimentos saudáveis e livres de 

agrotóxicos e resíduos químicos e o incentivo aos participantes do cultivo de horta em suas 

residências. 

Os espaços públicos e institucionais podem servir como importantes espaços para 

efetivação da proposta trazendo impactos na adoção de hábitos alimentares da população, além 

de fomentar o cultivo de hortas associado a atividades de educação nutricional pode ser um 

importante e valioso instrumento educativo, resgatando valores e a prática de vivências 

importantes para a vida social e promovendo a participação social.   

A implantação do projeto por parte da parceria entre a Diretoria da Escola Araceles Correia 

e a Secretaria de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho  através da Diretoria de agricultura, 

a escola está localizada no bairro Alto da Divineia. A SEMDET prestou toda parceria e recursos 

técnicos necessários, bem como insumos e os alunos foram orientados em como manter e cuidar 

da horta. 
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Projeto EPI para as “Marisqueiras da Cidade Mãe” (equipamentos de proteção individual) 

A SEMDET implantou esse projeto em 2022 com o objetivo de promover melhores 

condições  de segurança no trabalho e  minimizar os riscos ocupacionais que atingem as 

marisqueiras que atuam na atividade de pesca. O local de pesca são os ecossistemas manguezais 

e estuários onde caminhar é perigoso por ter raízes pontiagudas e incrustações de ostras e 

sururus. E nesse caso é importante que as pescadoras protejam seus pés e pernas. Como não 

tem recursos para compra de sapatos, específicos para caminhar nesses ecossistemas, utilizam 

pedaços de pano grosso, como por exemplo jeans, com os quais recortam pedaços e prendem 

nas pernas protegendo os pés na caminhada. Desta forma o objetivo do projeto é ofertar 

inicialmente 100 kits de EPI ainda em 2024. O Kit contém: chapéu, blusa UV, luvas, calça e 

sapatos para esse grupo. A expectativa é contemplar as 1 mil marisqueiras existentes no 

município até final de 2025. 

A atividade do setor pesqueiro em São Cristóvão agrega 1.222 pescadores artesanais, 

dos quais 970 são marisqueiras(os). 
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CAPÍTULO 3 - DIRETRIZES E MONITORAMENTO DO PLANO MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (PLAMSAN) 

Conforme previsto na Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PNSAN), através do Decreto nº 7.272/2010, foram estabelecidas diretrizes. Essas diretrizes 

foram utilizadas como base para a orientação e suporte da elaboração do presente plano, 

apresentadas a seguir: 

 

Diretriz 1 – Promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade 

para as famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional; 

Diretriz 2 – Promoção do abastecimento e estruturação de sistemas descentralizados e 

sustentáveis de produção, extração, processamento e distribuição de alimentos, inclusive os de 

base agroecológica; 

Diretriz 3 – Instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutricional, 

pesquisa e formação nas áreas de segurança alimentar e nutricional e do direito humano à 

alimentação adequada; 

Diretriz 4 – Promoção, universalização e coordenação das ações de comunidades tradicionais, 

povos indígenas e assentados da reforma agrária; 

Diretriz 5 – Fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção 

à saúde, de modo articulado às demais políticas de segurança alimentar e nutricional; 

Diretriz 6 – Promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, 

com prioridade para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de 

alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura; 

Diretriz 7 – Apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e 

nutricional e do direito humano à alimentação adequada em âmbito internacional e a 

negociações internacionais; 

Diretriz 8 – Monitoramento da realização do direito humano à alimentação adequada. 

 

Para cada diretriz, foram elencadas ações, programas e projetos desenvolvidos e/ou que 

serão implantados, no campo da Segurança Alimentar e Nutricional pelas diferentes secretarias 

do município. A Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN 

Municipal) é responsável pelo monitoramento e avaliação do Plano Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de forma contínua visando o desenvolvimento e a efetivação do acesso 

da população vulnerável às políticas de SAN. 



DIRETRIZ 1. Promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável, com prioridade para as famílias e pessoas em situação 

de insegurança alimentar e nutricional. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Programa Bolsa Família (PBF) 

SEMAS 

SEMED 

SMS 

SEMED 

SMS 
FEDERAL 

Realização contínua do cadastro único para identificação dos 

beneficiários e acompanhamento dessas famílias (SEMAS) 

Acompanhamento da frequência escolar do aluno beneficiário 

(SEMED); 

Avaliação Nutricional semestral dos beneficiários (SMS) 

Bolsa Família Municipal SEMAS - MUNICIPAL 

Proposta de aumento no valor do Bolsa Família Municipal aprovada 

na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de 

São Cristóvão 

Benefício de Prestação Continuada 

(BPC): é um benefício de renda no valor 

de um salário mínimo para pessoas com 

deficiência de qualquer idade ou para 

idosos com idade de 65 anos ou mais que 

apresentam impedimentos de longo 

prazo. 

SEMAS INSS FEDERAL 
Realização contínua de cadastro único para identificação dos 

beneficiários (SEMAS) 

Programa Nacional de Alimentação 

Escolar: oferta de alimentação escolar e 

de ações de educação nutricional. O 

programa visa contribuir para um melhor 

rendimento e desenvolvimento do 

escolar. 

SEMED 

FNDE 

CAE 

UFS 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Cumprimento das legislações e recomendações do FNDE para a 

execução do programa; elaboração de cardápios periódicos pela 

equipe de nutrição da Diretoria de Alimentação Escolar - DIALE, 

seguindo as recomendações de Macro e Micronutrientes obrigatórios, 

entre outras recomendações previstas principalmente na Resolução nº 

06/2020 e suas normativas. 



Programa Meu Primeiro Lanchinho SEMED 
SEMED 

GESTORES 

ESCOLARES 

FEDERAL 

MUNICIPAL 
Acompanhamento da execução do programa pela SEMED. 

Projetos Esportivos: Academia e Futebol 

/ Segundo Tempo 
SEMEL 

SEMED 

UFS 

MPT 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Acompanhamento dos objetivos do projeto, em que a Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), por meio da Diretoria de 

Alimentação Escolar (DIALE), fornece os cardápios, com 

lanches práticos e nutritivos, para que os escolares do Ensino 

Fundamental possam realizar atividades esportivas. 

Fornecimento de alimentação para 

usuários dos Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV); 

Fornecimento de gêneros alimentícios e 

acompanhamento do preparo de 

refeições para crianças e adolescentes em 

Acolhimento Institucional. 

SEMAS CRESAN 

Fundo 

Municipal de 

Assistencia 

Social 

Acompanhamento semanal da execução de cardápios elaborados; 

elaboração de novos cardápios priodicamente, conforme demanda. 

Fornecimento de Cestas Básicas a partir 

dos benefícios eventuais para famílias 

em situação de insegurança alimentar e 

vulnerabilidade social e INSAN; 

SEMAS 

CRAS 

CREAS 

 

Fundo 

Municipal de 

Assistência 

Social 

Acompanhamento do número de cestas fornecidas e das famílias 

beneficiárias. 

Fornecimento de Cestas Básicas através 

do Programa Tá na Mesa para famílias 

em situação de insegurança alimentar e 

vulnerabilidade social e INSAN (Lei 

Municipal nº 495/2021) 

SEMAS 

CRESAN 

SMS 

SEMDET 

SEMED 

COMSEAN 

OSANES - 

Fundo 

Municipal de 

Assistência 

Social 

Acompanhamento mensal do número de famílias cadastradas no 

programa, mapeamento do perfil da população atendida e 

monitorcamento dos níveis de InSAN. 



UFS 

Captação e distribuição de alimentos 

através do Banco de Alimento Municipal 

para Instituições Socioassistenciais do 

município e famílias em situação de 

vulnerabilidade social e INSAN. 

SEMAS 
Parceiros 

doadores  
- 

Acompanhamento mensal do total de alimentos recebidos, do número 

de reuniões feitas com possíveis parceiros doadores e do número de 

famílias beneficiárias.  

Ampliação das Cozinhas Solidárias do 

município 
- - - 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão. 

 

DIRETRIZ 2. Promoção do abastecimento e estruturação de sistemas descentralizados e sustentáveis de produção, extração, 

processamento e distribuição de alimentos, inclusive os de base agroecológica. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA): o programa visa promover o 

acesso a alimentos às populações em 

situação de insegurança alimentar além 

de promover o fortalecimento da 

agricultura familiar  

SEMAS 

CRESAN 

SEASC 

CONAB 

SEMDET 

COMSEAN 

FEDERAL 

Acompanhamento do número de agricultores familiares cadastrados; da 

quantidade alimentos recebidos; do número de reuniões com 

agricultores para monitoramento do programa, da quantidade de 

recursos investidos; e do número de pessoas beneficiadas 



Agricultura Familiar no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) como forma de fomento a 

agricultura familiar local e regional 

SEMED 
SEMDET 

SEBRAE 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Acompanhamento do aumento gradativo a cada ano do número de 

agricultores locais fornecendo para a Chamada Pública do município 

de São Cristóvão. Atualmente um grupo de agricultores individuais 

locais, composto por  12 fornecedores, 3 fornecedores individuais e 

uma Associação de mulheres, fornecem alimentos que compõem o 

cardápio da Alimentação Escolar. 

Assistência técnica e capacitação a 

pequenos agricultores 
SEMDET SENAR 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Acompanhamento da elevação da produção, produtividade, e qualidade 

de produtos e serviços rurais no município. A assistência deve ter como 

objetivo incentivar, fomentar e tornar acessíveis, por meio de palestras, 

seminários e capacitações, as tecnologias necessárias adequadas aos 

sistemas de produção orgânica e de base agroecológic para os 

moradores do município que tenham pequenos, médios ou grandes 

espaços (ociosos ou não) de terra para o plantio em sistemas 

agroecológicos. 

Distribuição de sementes selecionadas SEMDET - MUNICIPAL 
Monitoramento da redução dos custos de produção dos agricultores 

familiares, o fortalecimento da produção e a geração de renda. 

Feira da Agricultura Familiar SEMDET - MUNICIPAL 
Acompanhamento do alcance dos objetivos do projeto de viabilizar o 

escoamento e a comercialização dos produtos agrícolas. 

Assistência técnica e capacitação para 

Aquicultura.  
SEMDET SENAR 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Acompanhamento do alcance dos objetivos do projeto. A assistência 

deve ter como objetivo incentivar, fomentar e tornar acessíveis, por 

meio de palestras, seminários e capacitações, as tecnologias necessárias 

adequadas aos sistemas de produção orgânica e de base agroecológic 

para os moradores do município que tenham pequenos, médios ou 

grandes espaços (ociosos ou não) de terra para o plantio em sistemas 

agroecológicos. 



Cidade das Abelhas SEMDET 

IFS 

INCRA 

CODEVASF 

FEDERAL 

Acompanhamento do alcance dos objetivos do projeto de tornar o 

município de São Cristóvão referência na produção, na qualidade e na 

tecnificação da Apicultura e Meliponicultura e ao mesmo tempo 

contribuir para a preservação das espécies de abelhas, para o 

desenvolvimento sustentável e para o fortalecimento da cadeia 

produtiva dos produtos das abelhas no município. 

Agricultura urbana e periurbana 

apoiada na agroecologia e na economia 

solidária 

SEMDET UFS FEDERAL 

Acompanhamento do alcance dos objetivos do projeto de contribuir 

com a promoção da segurança e soberania alimentar e nutricional de 

famílias em situação de vulnerabilidade social, por meio da 

sistematização, aperfeiçoamento e disseminação de práticas de 

agricultura urbana e periurbana, orientadas pelos princípios da 

agroecologia e da economia popular solidária. 

Ampliação de parcerias para 

assistência técnica voltada para 

agropecuária orgânica e de base 

agroecológica  

SEMDET 

Sindicato 

Rural, IFS, 

UFS 

 Objetivo de organização da produção e do mercado agrícola. 

Projeto Piloto: Inserção do camarão na 

Alimentação Escolar 
SEMED 

SEMED 

UFS 

CECANE 

UFS 

FEDERAL 

MUNICIPAL 

Acompanhamento do alcance dos objetivos do projeto de valorizar a 

cultura alimentar da região, diversificar o cardápio da alimentação 

escolar e permitir o acesso ou aumento do consumo desse alimento 

pelos escolares. 

Implantação e manutenção de hortas 

comunitárias através de programa 

intersetorial  

SEMDET 

SMS 

SEMED 

SEMAS 

- MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Assistência alimentar para agricultores 

durante entressafra semelhante ao 

SEMAS 

SEMDET 
- MUNICIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 



auxílio do defeso para a população de 

marisqueiras 

Institucionalização do Projeto 

Municipal de Apoio a Agricultura 

Familiar (PMAAF) de forma contínua 

como forma de fomento da Agricultura 

familiar Local e aumento da produção 

dos agricultores (oferta de assistência 

técnica, transporte e insumos) 

SEMDET 

SEMAS 
- MUNICIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Reforçar a oferta de Maquinário para 

agricultores nos meses de janeiro e 

fevereiro no período de maior colheita 

SEMDET - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Reestruturação das casas de farinha e 

tornar esses espaços unidades de 

beneficiamento da mesma. 

SEMDET - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Elaboração de Projeto de Lei Municipal 

para implementação do SIM (selo de 

inspeção municipal) 

- - - 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Promoção da inserção de alimentos 

como mel, ovos caipira e filé de tilápia 

nos programas de compra institucionais 

como PAA e PNAE, priorizando a 

compra de alimento com Selo 

Municipal (SIM) 

SEMDET - MUNCIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Construção de projeto municipal para 

beneficiamento da produção de origem 
SEMDET - MUNCIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 



animal na agricultura familiar. 

Capacitação e incentivo financeiro e de 

infraestrutura dos agricultores 

familiares urbanos e rurais, a nível 

técnico, e informativo, para produção e 

participação nos editais 

SEMDET - MUNCIPAL 

Ação deve considerar período de plantio e colheita, espaço disponível 

para produção, técnicas mais adequadas, e evitando o desperdício; 

ampliando acesso dos agricultores a certificação de agricultor familiar; 

promovento oficinas e capacitação para certificação da CAF; e 

assistência técnica e financeira aos produtores 

Criação de banco de dados municipais 

com os nomes de produtores locais e 

com preços de alimentos. 

SEMDET - MUNCIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

 

DIRETRIZ 3. Instituição de processos permanentes de educação alimentar e nutricional, pesquisa e formação nas áreas de segurança 

alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Programa de formação continuada de 

manipuladores de Alimentos da 

Alimentação Escolar 

SEMED 

 

SEMED 

UFS 

SEBRAE 

MUNICIPAL 

Acompanhamento do alcance dos objetivos do programa de atualização 

sobre resoluções, boas práticas de manipulação de alimentos, e realização 

de capacitação com oficina culinária. 

Ações da equipe e-multi (Equipe 

Multiprofissional) 
SMS - FEDERAL 

Acompanhamento do andamento das ações de promoção do aleitamento 

materno, promoção de alimentação adequada e saudável, visitas 

domiciliares e atendimento nutricional. 

Ações de educação alimentar e 

nutricional através do Centro de 

Referência  em Segurança Alimentar e 

Nutricional (CRESAN) voltado para 

Instituições socioassistenciais famílias 

SEMAS 

UFS 

DIRPE 

DIPSO 

DIDHU 

SEMA 

Municipal 

Acompanhamento de indicadores de:número de ações realizadas; 

quantidade de usuários participantes nas ações; e quantidade de 

equipamentos socioassistenciais e instituições assistidos 

Relativo ao Tá na Mesa: trabalhar oficinas relacionadas ao 

cooperativismo e o associativismo para fortalecer o trabalho produtivo e 



e vulnerabilidade social e INSAN; SEMDET 

SMS 

coletivo nas comunidades (Proposta aprovada na II Conferência 

Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de São Cristóvão) 

Oferta de cursos de capacitação e 

qualificação através do CRESAN em 

conjunto com parceiros internos e 

externos 

SEMAS 

CRESAN 

SENAC 

SEBRAE 

SEMDET 

Municipal 
Acompanhamento do número de cursos ofertados, assim como 

quantidade e perfil dos usuários atendidos 

Educação permanente dos usuários pais 

responsáveis, desde a gestação até a  

primeira infância, pelas secretarias 

municipais de assistência social, saúde 

e educação em parceria, programando a 

discussão sistemática e contínua acerca 

das desigualdades sociais dentro dos 

programas municipais, em especial, o 

PSE 

SEMED 

SMS 
- MUNICIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de São Cristóvão 

Jornada de Educação Alimentar e 

Nutricional nas escolas 

 

SEMED 

SEMED 

SEMDET 

UFS 

CECANE 

MUNICIPAL 

DOAÇÕES 

DOS 

PARCEIROS 

DO PROJETO 

Acompanhamento do alcance dos objetivos de unir as ações de EAN 

com escolas públicas da educação básica atendidas pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), em parceria com a UFS 

Curso de educação alimentar para 

estudantes do ensino fundamental com 

possibilidade de inclusão de conteúdos 

relativos à alimentação no plano 

pedagógico das disciplinas 

SEMED - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de São Cristóvão 

Capacitações ao homem do campo SEMDET SEMDET FEDERAL Fornecimento de capacitações aos produtores em todas as cadeias 



SENAR MUNICIPAL agrícolas, via “SALA DO PRODUTOR RURAL-SENAR” 

Ampliação de vagas para jovens 

aprendizes, para que se qualifiquem e 

possam futuramente contribuir com a 

renda da família. 

SEMAS - MUNCIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de São Cristóvão 

Ofertas de cursos de formação para 

população de são Cristóvão para 

plantio em suas próprias casas de 

hortas caseiras. 

SEMDET 

SMS 

SEMED 

SEMAS 

MUNCIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança Alimentar 

e Nutricional de São Cristóvão, incluindo incentivo financeiro e 

capacitação da população e agricultores para a criação de hortas em 

espaços residenciais e públicos ociosos (ex.: praças, escolas, UBSs) por 

meio de ações intersetoriais do governo municipal, como a SEMDET, 

SMS, SEMED e SEMAS, com instrução do cidadão para organização 

coletiva, com aproveitamento dos conhecimentos originários, como 

quilombolas, incluindo diversas técnicas produtivas (a exemplo da 

cultura hidropônica). 

 

DIRETRIZ 4. Promoção, universalização e coordenação das ações de segurança alimentar e nutricional, voltadas para quilombolas e 

demais povos e comunidades tradicionais, povos indígenas e assentados da reforma agrária. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
 MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Projeto Marisqueiras da Cidade Mãe 

(Filhas do Mangue) 

SEMDET 

SEMAS 

SENAC 

SEBRAE 

UFS/campus 

Glória 

MUNICIPAL 

Acompanhamento da execução do projeto, que teve início em janeiro 

de 2022 e teve como objetivo o trabalho de comunidades ribeirinhas 

locais, com foco nas mulheres marisqueiras.   

Distribuição de sementes de milho para 

os assentados, acampados e pequenos 
SEMDET EMDAGRO MUNICIPAL Acompanhamento da execução do projeto 



produtores rurais 

Estimular as políticas públicas de 

educação ambiental, incluindo a 

criação de hortas nas comunidades 

tradicionais e de matriz africana 

conforme plano nacional de segurança 

alimentar 

SEMDET - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Priorização da garantia da SAN 

considerando os gêneros, raça, cor, a 

fim de estreitar o diálogo entre os 

grupos mais vulneráveis (mulheres, 

comunidades tradicionais e 

quilombolas etc). 

SEMAS - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Garantia de a assistência técnica e 

financeira para os produtores 

contemplando as comunidades 

tradicionais (extrativistas, 

marisqueiras, quilombolas, indígenas, 

povos originários, populações ciganas, 

entre outras) no período entre safra. 

SEMDET - MUNICIPAL 
Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

Realização de debates territoriais, a 

partir do COMSEAN, com objetivo de 

mostrar a importância da representação 

dos povos originários e comunidades 

tradicionais no Conselho Municipal 

SEMAS 

SEMDET 
COMSEAN MUNICIPAL 

Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão 

 



DIRETRIZ 5. Fortalecimento das ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção à saúde, de modo articulado às demais 

políticas de segurança alimentar e nutricional. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Programa Saúde na Escola (PSE) SMS 
SEMED 

 
FEDERAL Acompanhamento da execução do programa, 

Programa mães da Cidade Mãe: 

Projeto de promoção do cuidado e 

incentivo ao aleitamento materno 

exclusivo na atenção primária 

SMS 

LABORATÓRIO 

CENTRAL - 

LACEN; 

SECRETARIA 

ESTADUAL DE 

SAÚDE - SES  

MUNICIPAL Acompanhamento da execução do programa. 

Projeto Farmácia Viva – Produção de 

ervas medicinais em escolas, postos de 

saúde e em áreas comunitárias 

SMS UFS FEDERAL 

Acompanhamento da execução e articulação entre agricultura e 

farmácia viva para inservção das Plantas Medicinais como alimento 

inserido na cesta dos beneficiários do Programa Tá na Mesa 

(Proposta aprovada na II Conferência Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional de São Cristóvão) 

Fiscalização de estabelecimentos que 

produzem e comercializam alimentos 

SMS – Vigilância 

Sanitária 

Municipal 

- 
FEDERAL 

MUNICIPAL 
- 

Monitoramento do estado nutricional 

de alunos da  Rede Municipal de 

Ensino 

SEMED 

  

SMS 

SEMED 

UFS 

MUNICIPAL 
Acompanhamento da execução; Trabalho desenvolvido pelo 

Programa de Saúde  nas Escola GTIM/PSE em parceria com a UFS. 

Promoção da alimentação saudável em 

grupos específicos. 
SMS UBS - - 



Monitoramento dos indicadores de 

saúde do município 
SMS - 

Bases de 

dados do 

SISVAN, 

Bolsa Família, 

SMS, IBGE, 

POF, 

Ministério da 

Saúde, SIM, 

SINASC, 

ANVISA, 

FUNASA e 

PNAD 

Comparação da evolução dos dados relativos a: estado nutricional 

de crianças menores de 5 anos; desnutrição em crianças menores de 

5 anos; percentual de crianças menores de 5 anos com déficit de 

estatura/idade; percentual de crianças menores de 5 anos com 

excesso de peso/idade; estado nutricional de adolescentes 10-19 

anos; estado nutricional de adultos 20-59 anos; baixo peso ao 

nascer; prevalência do aleitamento materno; taxa de mortalidade 

infantil; prevalência de doses administradas de vitamina A; 

percentual de domicílios atendidos por rede geral de abastecimento 

de água; percentual de domicílios atendidos por coleta de lixo; 

percentual de domicílios dotados de esgotamento sanitário 

 

 

DIRETRIZ 6. Promoção do acesso universal à água de qualidade e em quantidade suficiente, com prioridade para as famílias em situação 

de insegurança hídrica e para produção de alimentos da agricultura familiar e da pesca e aquicultura. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Ações de vigilância da qualidade da 

água 

SMS – Vigilância 

Sanitária -  

LACEN 

SES 
SISAGUA Realização de 36 amostras mensais. 

Programa Águas de São Cristóvão 

SAAE (Serviço 

Autônomo de 

Água e Esgoto) 

- MUNICIPAL 

Acompanhamento do projeto, que visa o fornecimento de água 

tratada, dentro dos padrões de qualidade estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde 

 

 



DIRETRIZ 7. Apoio a iniciativas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional do direito humano à alimentação 

adequada em âmbito internacional e a negociações internacionais.  

OBS: Não se aplica. 

 

DIRETRIZ 8. Monitoramento da realização do direito humano à alimentação adequada. 

PROGRAMA / AÇÃO 
SECRETARIA 

RESPONSÁVEL 
PARCEIROS 

FONTE DE 

RECURSOS 
MONITORAMENTO E COMENTÁRIOS 

Fórum Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional 

SEMAS 

COMSEAN 

CAISAN 

OSANES 

UFS 

 

MUNICIPAL Realização do Fórum em outubro de 2024. 

Realização Da Conferência Municipal 

De Segurança Alimentar e Nutricional 

SEMAS 

COMSEAN 

 

EMDAGRO 

IFS 

OSANES 

FETASE 

MUNICIPAL Realização periódica das Conferências Municipais de SAN. 

Implantação e Consolidação da Política 

de SAN 

SEMAS 

SEMED 

SEMDET 

SMS 

Gov. Municipal e 

Sociedade Civíl 
SEMAS 

Fortalecimento do COMSEAN e da CAISAN municipal, e 

elaboração/execução do PLAMSAN, com monitoramento após 2 

anos de implantação. 

Diagnóstico municipal de insegurança 

alimentar a partir da Escala Brasileira 

de Insegurança Alimentar (EBIA) 

SEMAS 

SMS 

SEMED 

SEMDET 

OSANES 

UFS 
MUNCIPAL 

Acompanhamento da aplicação da Escala Brasileira de Insegurança 

Alimentar e Nutricional em parceria entre as secretarias do 

município para um diagnóstico unificado.  

Monitoramento de dados relativos à 

produção, ao acesso e à disponibilidade 

de alimentos e relativos às variáveis de 

SEMAS 

SEMDET 
- 

Bases de 

dados locais, 

IBGE, 

Comparação da evolução dos dados relativos a: volume da 

produção, comercialização e consumo de alimentos; rendimento 

domiciliar per cepita, nível de ocupação da população; percentual 



influência na garantia da realização do 

DHAA 

CONAB, 

PNAD, POF 

de gasto com alimentação por domicílio; desigualdade de renda; 

percentual de macronutrientes no total de calorias na alimentação 

domiciliar, disponibilidade de alimentos nos domicílios; percentual 

de domicílios em INSAN; e dados relativos à educação. 
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CAPÍTULO 4 – DESAFIOS PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  

● Quebra da Cultura do Setorialismo, muito presente no setor público.  

● Dificuldade de Articulação entre programas, projetos, ações entre os órgãos públicos 

municipais que garantam os compromissos firmados no campo da alimentação e 

nutrição. Erradicação da extrema pobreza e da insegurança alimentar moderada e grave 

no município; 

● Estrutura Física e Humana insuficiente para a gestão, articulação e execução de SAN no 

município;  

● Dificuldade de articulação e intersetorialidade entre as secretarias. Carece de 

entendimento do que é de forma geral a Segurança Alimentar e Nutricional e sua 

interface com as demais políticas públicas. 

● Ausência de um sistema integrado de informações sobre os usuários beneficiários do 

Programa Tá na Mesa em acompanhamento pela rede intersetorial, na perspectiva de 

otimizar o diálogo entre profissionais da rede 

● Reversão das tendências de aumento das taxas de excesso de peso e obesidade, e 

conscientização para uma alimentação saudável. 

● Articulação da Segurança Alimentar e Nutricional e implementação de programas, 

projetos e ações de Segurança Alimentar e Nutricional em São Cristóvão. 
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